
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3180092 - SP (2026/0056264-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : KIAMENGA MASSAMBA BOB 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DEFENSOR PÚBLICO

JOÃO FREITAS DE CASTRO CHAVES - DEFENSORA PÚBLICA
- SP304601
ANA LÚCIA MARCONDES FARIA DE OLIVEIRA - DEFENSORA
PÚBLICA - SP257831

AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CONCESSÃO DE
NATURALIZAÇÃO  ORDINÁRIA.  DISCUSSÃO  SOBRE  A  DISPENSABILIDADE  DA
DOCUMENTAÇÃO  EXIGIDA  ADMINISTRATIVAMENTE.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA  DE
VIOLAÇÃO A LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA  284/STF. INVIABILIDADE
DE PROPOSIÇÃO DE RECURSO COM ESPECIAL COM BASE EM PORTARIA. NORMA QUE
NÃO  SE  ENQUADRA  NO  CONCEITO  DE  LEI  FEDERAL.  RAZÕES  RECURSAIS
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
284/STFAGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, a alegação genérica de violação a
dispositivos de lei, sem a demonstração, de forma clara e precisa, de que maneira o acordão
recorrido os teria contrariado, atrai o óbice da Súmula 284 do STF.
2.  Verifica-se  "ser  incabível  a  indicação  de  ofensa  a  dispositivo  inserto  em  Resolução  ou
Portaria, porquanto tal regramento não se caracteriza como "lei federal", não se inserindo no
disposto no art. 105, III, a, da Carta Magna" (AgInt no AREsp n. 2.673.275/AL, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJEN de 5/3/2025).
3. A dissociação entre os fundamentos do acórdão recorrido e aqueles deduzidos nas razões do
recurso especial  também caracteriza deficiência na fundamentação, a atrair  a incidência da
Súmula 284/STF.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  KIAMENGA  MASSAMBA

BOB contra decisão proferida pela Presidência do Superior  Tribunal  de Justiça que

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 145-148).

Em suas razões, a parte agravante pretende a reforma da decisão agravada.

Para tanto, sustenta, em síntese, a inaplicabilidade da Súmula 284/STF.

Destaca que o recurso especial demonstrou a ofensa aos arts. 3º, IV e V, 37,

I,  65  e  66 da Lei  n.  13.445/2017, à  Portaria  Ministerial  n.  11/2018 e  à  Convenção
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Americana de  San José da  Costa  Rica  de  forma devidamente  fundamentada;  bem

como questionou as premissas do julgamento de origem.

Requer, ao final, o provimento do agravo interno com a reforma da decisão

recorrida (e-STJ, fls. 158-153). 

Contraminuta apresentada (e-STJ, fls. 167-171).

É o relatório.

VOTO

Apesar do inconformismo manifestado neste agravo interno, está correta e

deve ser confirmada a decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior.

Com efeito, no recurso especial foi apontada a ofensa aos arts. 3º, IV e V, 37,

I,  65  e  66 da Lei  n.  13.445/2017, à  Portaria  Ministerial  n.  11/2018 e  à  Convenção

Americana de San José da Costa Rica, no que concerne à inexigibilidade de atestado

de antecedentes criminais expedido pelo país de origem para fins de naturalização de

refugiados, asilados políticos e apátridas.

Relativamente à Convenção Americana de San José da Costa Rica, verifica-

se das argumentações recursais que o recorrente não indicou qual(is) o(s) dispositivo(s)

de  lei  federal  que  teriam  sido  violados  pelo  acórdão  estadual.  Dessa  maneira,  a

admissibilidade do recurso especial encontra óbice na Súmula 284/STF.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.  DANO  MORAL.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO
DOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS  VIOLADOS.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO
ANALÍTICO.  SÚMULA  284/STF. AGRAVO  INTERNO  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.
1. Para a caracterização da divergência jurisprudencial,  a parte recorrente
deve cumprir os requisitos de interposição, sendo indispensável a indicação
do repositório oficial em que publicado o acórdão paradigma ou de juntar o
seu inteiro  teor;  devida a  realização do cotejo  analítico  entre  os  julgados
confrontados;  e  demonstração  da  similitude  fático-jurídica,  devendo  ser
mencionadas e expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham
os casos confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas, sob
pena de não serem atendidos, como na hipótese, os requisitos previstos nos
arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ.
2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação,
com a incidência da Súmula  284/STF, quando ausente a indicação do
dispositivo  de  lei  eventualmente  violado  ou,  ainda,  quando  há  a
indicação  de  dispositivo  legal  tido  por  violado,  todavia,  sem  a
demonstração de forma clara e objetiva de como se consubstancia a
alegada ofensa.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.700.590/SP,
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 7/12/2020, DJe
1º/2/2021 - sem grifo no original)
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De  fato,  em  relação  à  Portaria  Ministerial  n.  11/2018, não  é  cabível  a

interposição de Recurso Especial fundado por violação ou interpretação divergente de

portaria,  ato  normativo  secundário  que  não  está  compreendido  no  conceito  de  lei

federal. 

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  SERVIDOR  MILITAR.  RESERVA  REMUNERADA.  LICENÇA-
PRÊMIO NÃO GOZADA E NÃO CONTADA EM DOBRO COMO TEMPO DE
SERVIÇO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
CONCESSÃO DA APOSENTADORIA. PORTARIA NORMATIVA  31/GM-MD.
ATO NORMATIVO INFRALEGAL. ANÁLISE. INVIABILIDADE. PROVIMENTO
NEGADO.
1. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), "o direito de
conversão em pecúnia de licença-prêmio surge com o rompimento do vínculo
jurídico  que  gerou  tal  direito,  seja  em  razão  da  aposentadoria  ou  da
exoneração  do  servidor.  Nesse  sentido:  AgInt  no  REsp  n.
1.555.466/SP, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,
julgado  em  24/5/2021, DJe  de  27/5/2021"  (AgInt  nos  EDcl  no  REsp
2.098.562/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em
8/4/2024, DJe de 11/4/2024).
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  STJ:  "Verifica-se  ser  inviável
o  conhecimento  do  recurso  especial,  porquanto,  não  obstante  a
apresentação  de  ofensa  a  dispositivo  de  lei  federal,  o  deslinde  da
controvérsia  implica  análise  de  ato  normativo  de  natureza  infralegal,
qual seja, a Portaria Normativa n.  31/GM-MD, de  24/5/2018" (AgInt nos
EDcl no REsp 1.910.398/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.153.130/RJ, relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 26/6/2024 - sem
grifo no original)

Além disso, o acórdão recorrido dirimiu a questão com base nos seguintes

fundamentos (e-STJ, fls. 100-101):

Importa também salientar que se trata de um pedido de naturalização — e
não apenas de regularização migratória. São institutos distintos. Embora a
regularização  seja  essencial  para  a  permanência  legal  no  país,  ela  não
confere  automaticamente  o  direito  à  naturalização.  O  vínculo  entre  o
estrangeiro e o Estado brasileiro é diferente em cada uma dessas situações.
Ainda  que  todos  no  território  nacional  tenham  direitos  fundamentais
assegurados,  o  procedimento  de  naturalização  possui  natureza  e  efeitos
específicos, especialmente no âmbito político e jurídico. 
Se  há  certa  flexibilização  para  fins  de  ingresso  e  permanência  de
estrangeiros com status de refugiado, isso se aplica estritamente ao processo
próprio  de  refúgio.  Não  se  pode,  de  forma  indiscriminada,  solicitar
naturalização  ordinária  ou  autorização  de  residência  permanente  sem
atender às exigências específicas desses outros procedimentos.

Sobre esse ponto relevante do julgamento, incide, efetivamente, a Súmula n.

284/STF, tendo  em  vista  que  as  razões  delineadas  no  Recurso  Especial  estão
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dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto impugnado, pois a parte recorrente

não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por

conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Notam-se:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  IMPUGNAÇÃO.  ÔNUS
SUCUMBENCIAIS.  SEGURADORA.  LIMITES  DA  APÓLICE.
OBSERVÂNCIA.  VERBA  HONORÁRIA.  CONTRATO.  PRINCÍPIO
INDENITÁRIO. DELIMITAÇÃO. SÚMULAS NºS 283 E 284/STF.
1. A Segunda Seção desta Corte decidiu sob o rito dos recursos repetitivos
que  em  ação  de  reparação  de  danos  movida  em  face  do  segurado,  a
Seguradora denunciada pode ser condenada direta e solidariamente junto
com este a pagar a indenização devida à vítima nos limites contratados na
apólice.
2. A teor da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia, não se admite recurso
especial quando a decisão recorrida se assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles.
3.  A  exposição  de  razões  dissociadas  do  que  foi  decidido  no  acórdão
recorrido revela deficiência na fundamentação do recurso e impede a exata
compreensão  da  controvérsia  a  ser  dirimida.  Incidência,  por  analogia,  da
Súmula nº 284/STF.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp n.  1.745.422/RS, relator  Ministro  Ricardo  Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL
AMBIENTAL.  FUNDAMENTAÇÃO  DO  JULGADO.  RAZÕES  RECURSAIS
DISSOCIADAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA  284/STF. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA.  NEXO  DE  CAUSALIDADE.  IMPRESCINDIBILIDADE.
MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO JULGADO A QUO. REEXAME DE
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Estando as razões recursais dissociadas da fundamentação do acórdão
recorrido,  o  recurso  especial  não  pode  ser  conhecido  no  particular,  nos
termos da Súmula 284/STF.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, "Em que pese a responsabilidade
por dano ambiental seja objetiva (e lastreada pela teoria do risco integral),
faz-se  imprescindível,  para  a  configuração  do  dever  de  indenizar,  a
demonstração  da  existência  de  nexo  de  causalidade  apto  a  vincular  o
resultado  lesivo  efetivamente  verificado  ao  comportamento  (comissivo  ou
omissivo) daquele a quem se repute a condição de agente causador" (REsp
1.596.081/PR, Rel.  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Segunda  Seção,
julgado em 25/10/2017, DJe 22/11/2017).
3. A alteração das conclusões adotadas pela instância de origem, tal como
colocada a questão nas razões recursais, a fim de asseverar a existência de
nexo de causalidade apto a ensejar  a  responsabilidade civil  ambiental  na
espécie,  demandaria,  necessariamente,  novo  exame  do  acervo  fático-
probatório  constante  dos  autos,  providência  vedada  em recurso  especial,
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n.  2.045.914/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 19/5/2022.)

Considerando, pois, que as alegações feitas no presente agravo interno não

são capazes de modificar o convencimento manifestado na decisão da Presidência do

STJ,  deve ser  ratificada a decisão que conheceu do agravo para não conhecer  do

recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57961427 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2026 00:53:31
Código de Controle do Documento: 4c5c9b59-8801-4e04-ac36-0e341693c0a7


